
MOÇÃO Nº 137, DE 2019
O projeto de lei nº 7.700, de 2017, tem por objetivo alterar a redação do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940, Código Penal, para instituir como qualificado o roubo de cargas e aumentar a pena para o crime de receptação.

O referido projeto de lei visa inserir o roubo de carga dentre as qualificadoras do crime previsto no artigo 157 do Código Penal, bem como o aumento da pena cominada a pratica do tipo penal de receptação, com o escopo de proporcionar maior eficácia do sistema de persecução penal no combate ao roubo de cargas no país, que apresenta números alarmantes.

O roubo de cargas tornou-se, nos últimos tempos, um modelo de negócio para quadrilhas de traficantes de drogas e facções criminosas por causa da vulnerabilidade nas estradas, eventuais deficiências na operacionalização da segurança urbana de algumas cidades e pelo alto valor de retorno das mercadorias.

O avanço da criminalidade nas estradas encarece o preço do frete, as empresas passam a usar o transporte aeroviário em busca de mais segurança. As empresas de transporte recorrem com mais frequência à escolta armada para proteger as mercadorias. Tudo isso encarece e até inviabiliza o transporte.

Os produtos mais visados pelas quadrilhas — em maioria vinculada ao tráfico de drogas, são cigarros, eletrônicos, combustíveis, bebidas, autopeças e artigos alimentícios ou farmacêuticos.

Com relação à prática de receptação, embora prevista a qualificadora da destinação à prática comercial ou industrial, observa-se que, diante da previsão de regime inicial de cumprimento e da possibilidade de substituição por pena privativa de direitos, a cominação de pena máxima de quatro anos impossibilita que o receptador permaneça preso, razão da alteração ora proposta.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, e com a finalidade de coibir esse tipo de violência com maior rigor punitivo:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação, com a maior brevidade possível, do Projeto de Lei nº 7.700, de 2017, de autoria dos Deputados Jair Bolsonaro e Eduardo Bolsonaro, que altera a redação do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que institui o Código Penal, para instituir como qualificado o roubo de cargas e aumentar a pena para o crime de receptação.
Sala das Sessões, em 17/9/2019.
a) Major Mecca

